








 

ALTERAÇÕES NO ESTATUTO SOCIAL: 

 
O Estatuto Social, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada de 19 a 24 de 
janeiro de 2026, passará a vigorar com a seguinte redação para os artigo 5º e 7º , com 
inclusão dos artigos 5-A, 5-B e 5-C: 
 
ESTATUTO SOCIAL 
 
CAPÍTULO II - Dos Integrantes da Associação. 
 
Art. 5º - São integrantes da Associação todos os proprietários, compromissários compradores, 
cessionários ou promissários cessionários de direitos de domínio útil sobre imóveis localizados 
no loteamento denominado Jardim Residencial Castanheira.  
 
§1º - Os compromissários compradores preponderam sobre os proprietários de domínio, assim 
como os cessionários ou promissários cessionários preponderam sobre os cedentes ou 
promitentes cedentes, exclusivamente para fins de exercício dos direitos associativos e de 
voto, sem prejuízo do direito de propriedade do titular registral. 

Art. 5-A – Da Admissão, Demissão e Exclusão de Associados 

A admissão, demissão e exclusão de associados observarão as disposições deste Estatuto, 
assegurados, em qualquer hipótese, os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

§1º – A admissão como associado ocorrerá automaticamente àqueles que adquirirem a 
condição prevista no Art. 5º deste Estatuto, mediante comprovação documental da titularidade 
ou posse qualificada do imóvel. 

§2º – A demissão do associado ocorrerá automaticamente com a perda da condição jurídica 
vinculada ao imóvel, independentemente de deliberação da Associação, cessando, a partir de 
então, sua condição associativa. 

§3º – A exclusão do associado somente poderá ocorrer por justa causa, assim reconhecida em 
procedimento administrativo regularmente instaurado. 

§4º – Consideram-se hipóteses de justa causa, dentre outras: 

I – descumprimento reiterado das obrigações estatutárias ou regimentais; 

II – prática de atos que atentem contra os interesses ou patrimônio da Associação; 

III – comportamento incompatível com a convivência comunitária; 

IV – inadimplemento contumaz das obrigações financeiras. 



 

§5º – A exclusão do associado, inclusive nas hipóteses de inadimplemento, não afasta as 
obrigações financeiras decorrentes da titularidade, posse ou uso do imóvel, permanecendo 
exigíveis as contribuições destinadas à manutenção da infraestrutura e dos serviços comuns 
disponibilizados pela Associação, em razão da vinculação fática e jurídica do imóvel à sua 
estrutura organizacional. 

§6º – A exclusão de associado possui caráter pessoal e não se vincula ao imóvel, não 
produzindo efeitos em relação a futuros adquirentes, possuidores ou ocupantes do respectivo 
lote, os quais serão automaticamente considerados associados nos termos deste Estatuto. 

§7º – O Regimento Interno poderá disciplinar as condições de acesso e fruição de serviços e 
benefícios de natureza associativa pelo ex-associado, observado que tais restrições não 
poderão implicar limitação ao direito de acesso, uso e fruição do imóvel, nem violação às 
garantias legais aplicáveis. 

Art. 5-B – Do Procedimento de Exclusão 

A exclusão de associado será precedida de procedimento administrativo, observadas as 
seguintes etapas: 

I – instauração por deliberação da Diretoria Executiva ou mediante provocação formal; 

II – notificação escrita ao associado, com descrição dos fatos; 

III – prazo mínimo de 10 (dez) dias para defesa; 

IV – possibilidade de produção de provas; 

V – parecer da Comissão Permanente Disciplinar, quando instituída, ou, na sua ausência, pela 
Diretoria Executiva; 

VI – decisão fundamentada da Diretoria Executiva. 

§1º – A decisão de exclusão deverá ser obrigatoriamente submetida à ratificação da 
Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim, observando-se o quórum 
qualificado de 2/3 dos associados presentes. 

§2º – Da decisão da Assembleia caberá recurso do associado, com efeito suspensivo, a ser 
apreciado por nova Assembleia Geral, que deliberará pelo mesmo quórum qualificado previsto 
no §1º deste artigo. 

§3º – A decisão da Assembleia Geral que julgar o recurso terá caráter definitivo no âmbito da 
Associação, esgotando a instância administrativa. 

§4º – A exclusão somente produzirá efeitos após decisão definitiva. 

§5º – É vedada a exclusão sem observância do devido processo. 



 

Art. 5-C – Da Integração com o Regimento Interno 

O procedimento disciplinar observará o disposto neste Estatuto e será detalhado, no que 
couber, pelo Regimento Interno, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
Art. 7º - São deveres dos integrantes da Associação: 
 
I - Cumprir e fazer cumprir fielmente o Estatuto, o Regimento Interno e as demais normas da 
Associação; 
 
II - Acatar e cumprir as deliberações das Assembleias Gerais e da Diretoria Executiva; 
 
III - Pagar pontualmente as contribuições ordinárias e extraordinárias previstas no Art. 3º, inciso 
VI. 
 
IV - Zelar pelo patrimônio moral e material da Associação; 
 
V - Desempenhar, quando nomeado, as funções atribuídas pela Diretoria Executiva, 
especialmente em Comissões de Trabalho e Comissão Disciplinar Permanente. 
 

Parágrafo único – Os associados não respondem, nem solidária nem subsidiariamente, pelas 
obrigações sociais da Associação. 

 

ALTERAÇÕES NO REGIMENTO INTERNO, DECORRENTES DAS ALTERAÇÕES NO 

ESTATUTO 

O Regimento Interno, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada de 19 a 24 
de janeiro de 2026, passará a vigorar com a seguinte redação para os artigo  73, 74 e 75: 

REGIMENTO INTERNO 

Art. 73 – Da Finalidade e Abrangência 

O presente capítulo disciplina as infrações e penalidades aplicáveis às condutas que 
contrariem as disposições do Estatuto Social, deste Regimento Interno e das deliberações da 
Assembleia Geral, assegurando a ampla defesa e o contraditório. 

As regras aqui previstas aplicam-se aos associados, seus familiares, moradores, visitantes e 
demais pessoas sujeitas ao regramento interno da Associação, conforme definido neste 
Regimento e no Estatuto Social. 



 

As medidas disciplinares terão caráter educativo e corretivo, destinadas à preservação da 
ordem, da boa convivência e do interesse coletivo, sem finalidade arrecadatória 

Parágrafo único – As disposições deste capítulo aplicam-se, no que couber, inclusive aos casos 
que possam ensejar a exclusão de associado, observadas as regras específicas previstas no 
Estatuto Social. 

Art. 74 – Da Competência da Comissão Permanente Disciplinar 

I – Compete à Comissão Permanente Disciplinar, instituída nos termos do Art. 67 deste 
Regimento, a apuração de infrações e a recomendação de aplicação de penalidades, 
observadas as disposições deste Capítulo. 

II – São atribuições da Comissão: 

a) instaurar e conduzir procedimentos disciplinares; 

b) notificar o suposto infrator, assegurando-lhe o direito de defesa e contraditório; 

c) colher informações e documentos necessários à apuração dos fatos; 

d) emitir parecer fundamentado, recomendando, conforme o caso, o arquivamento, a 
advertência ou a multa ou, quando cabível, a adoção de medidas que possam ensejar a 
exclusão de associado, nos termos do Estatuto Social; 

e) encaminhar o parecer à Diretoria Executiva para decisão final. 

Art. 75 – Do Procedimento Disciplinar 

I – O procedimento disciplinar será instaurado pela Comissão mediante registro formal de 
ocorrência ou denúncia escrita. 

II – O infrator será notificado por escrito, com descrição da infração e prazo de 5 (cinco) dias 
úteis para apresentação de defesa ou esclarecimentos, podendo esse prazo ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação justificada. 

III – Concluída a apuração, a Comissão elaborará parecer fundamentado, contendo a indicação 
da penalidade sugerida. 

IV – Na recomendação da penalidade, a Comissão deverá observar os seguintes critérios: 

a) a natureza e a gravidade da infração; 

b) a reincidência ou habitualidade da conduta; 

c) os prejuízos causados à coletividade, ao patrimônio comum ou ao meio ambiente. 



 

V – Recebido o parecer, caberá à Diretoria Executiva deliberar sobre a aplicação da 
penalidade, observada a gradação prevista neste Regimento e o disposto no Estatuto Social. 

VI – Das decisões da Diretoria Executiva caberá recurso, com efeito suspensivo, à Assembleia 
Geral, no prazo de 10 (dez) dias a contar da ciência da decisão, ressalvados os casos de 
exclusão de associado, que observarão o disposto no inciso seguinte e no Estatuto Social. 

VII – Nos casos de exclusão de associado, a decisão da Diretoria Executiva deverá ser 
obrigatoriamente submetida à ratificação da Assembleia Geral, observados os procedimentos e 
o quórum previstos no Estatuto Social. 

 

OBSERVAÇÃO: Os demais dispositivos do Estatuto Social e do Regimento Interno 
permanecem inalterados, mantendo-se integralmente o texto aprovado na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada no período de 19 a 24 de janeiro de 2026. 

 

 

 



 

ALTERAÇÕES NO ESTATUTO SOCIAL - versão comentada 

 
O Estatuto Social, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada de 19 a 24 

de janeiro de 2026, passará a vigorar com a seguinte redação para os artigo 5º e 7º 

, com inclusão dos artigos 5-A, 5-B e 5-C: 

 
 
CAPÍTULO II - Dos Integrantes da Associação. 
 
Art. 5º - São integrantes da Associação todos os proprietários, compromissários compradores, 
cessionários ou promissários cessionários de direitos de domínio útil sobre imóveis localizados 
no loteamento denominado Jardim Residencial Castanheira.  
Obs.:  texto mantido sem alterações 
 
§1º - Os compromissários compradores preponderam sobre os proprietários de domínio, assim 
como os cessionários ou promissários cessionários preponderam sobre os cedentes ou 
promitentes cedentes, exclusivamente para fins de exercício dos direitos associativos e de 
voto, sem prejuízo do direito de propriedade do titular registral. 
Obs.:  texto mantido sem alterações 

 

§2º - A exclusão de associados ocorrerá somente com a perda da condição de proprietário, 
compromissário comprador, cessionário ou adquirente, a qualquer título, dos direitos sobre os 
lotes que compõem o loteamento Jardim Residencial Castanheira. 
 

Obs.: parágrafo excluído. 
 
Justificativa: A redação do §2º do artigo 5º entra em conflito com o §2º do artigo 

5-A. O termo correto aqui seria DEMISSÃO, não EXCLUSÃO.  Diante disso, 

propõe-se a exclusão do §2º do Art. 5º, concentrando o tratamento adequado do 

tema no dispositivo específico de admissão, demissão e exclusão. 

 

Inserção dos artigos 5-A, 5-B e 5-C para adequação às exigências feitas pelo 

Cartório de Registro. Concentra, em um mesmo bloco normativo, as regras relativas à 

caracterização do associado, formas de ingresso e desligamento, bem como o 

procedimento de exclusão 

Art. 5-A – Da Admissão, Demissão e Exclusão de Associados 



 

A admissão, demissão e exclusão de associados observarão as disposições deste Estatuto, 
assegurados, em qualquer hipótese, os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

§1º – A admissão como associado ocorrerá automaticamente àqueles que adquirirem a 
condição prevista no Art. 5º deste Estatuto, mediante comprovação documental da titularidade 
ou posse qualificada do imóvel. 

§2º – A demissão do associado ocorrerá automaticamente com a perda da condição jurídica 
vinculada ao imóvel, independentemente de deliberação da Associação, cessando, a partir de 
então, sua condição associativa. 

§3º – A exclusão do associado somente poderá ocorrer por justa causa, assim reconhecida em 
procedimento administrativo regularmente instaurado. 

§4º – Consideram-se hipóteses de justa causa, dentre outras: 

I – descumprimento reiterado das obrigações estatutárias ou regimentais; 

II – prática de atos que atentem contra os interesses ou patrimônio da Associação; 

III – comportamento incompatível com a convivência comunitária; 

IV – inadimplemento contumaz das obrigações financeiras. 

§5º – A exclusão do associado, inclusive nas hipóteses de inadimplemento, não afasta as 
obrigações financeiras decorrentes da titularidade, posse ou uso do imóvel, permanecendo 
exigíveis as contribuições destinadas à manutenção da infraestrutura e dos serviços comuns 
disponibilizados pela Associação, em razão da vinculação fática e jurídica do imóvel à sua 
estrutura organizacional. 

Justificativa: Define que a obrigação de contribuir com as despesas da Associação não 

decorre apenas da condição formal de associado, mas também do fato de que o imóvel 

permanece inserido no loteamento e continua se beneficiando da infraestrutura e dos 

serviços comuns por ela mantidos, como portaria, segurança e manutenção das áreas 

comuns. 

Nesse sentido, a expressão “vinculação fática e jurídica” indica que, mesmo na 

ausência de vínculo associativo ativo, o imóvel permanece, na prática e perante o 

ordenamento jurídico, integrado à estrutura organizacional da Associação, o que 

justifica a manutenção das obrigações financeiras correspondentes. 

§6º – A exclusão de associado possui caráter pessoal e não se vincula ao imóvel, não 
produzindo efeitos em relação a futuros adquirentes, possuidores ou ocupantes do respectivo 
lote, os quais serão automaticamente considerados associados nos termos deste Estatuto. 



 

Justificativa: evitar a interpretação de que o lote se desvincula da Associação, 

garantindo que o novo proprietário não herde eventual exclusão e que não haja ruptura 

do modelo associativo, além de proteger juridicamente a cobrança futura. 

§7º – O Regimento Interno poderá disciplinar as condições de acesso e fruição de serviços e 
benefícios de natureza associativa pelo ex-associado, observado que tais restrições não 
poderão implicar limitação ao direito de acesso, uso e fruição do imóvel, nem violação às 
garantias legais aplicáveis. 

Justificativa: Permite a diferenciação dos serviços, mas sem engessar o estatuto. O 

morador deve ter seus direitos preservados, mas perderá benefícios associativos. Isto 

desincentiva a exclusão estratégica. 

Art. 5-B – Do Procedimento de Exclusão 

A exclusão de associado será precedida de procedimento administrativo, observadas as 
seguintes etapas: 

I – instauração por deliberação da Diretoria Executiva ou mediante provocação formal; 

II – notificação escrita ao associado, com descrição dos fatos; 

III – prazo mínimo de 10 (dez) dias para defesa; 

IV – possibilidade de produção de provas; 

V – parecer da Comissão Permanente Disciplinar, quando instituída, ou, na sua ausência, pela 
Diretoria Executiva; 

VI – decisão fundamentada da Diretoria Executiva. 

§1º – A decisão de exclusão deverá ser obrigatoriamente submetida à ratificação da 
Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim, observando-se o quórum 
qualificado de 2/3 dos associados presentes. 

§2º – Da decisão da Assembleia caberá recurso do associado, com efeito suspensivo, a ser 
apreciado por nova Assembleia Geral, que deliberará pelo mesmo quórum qualificado previsto 
no §1º deste artigo. 

§3º – A decisão da Assembleia Geral que julgar o recurso terá caráter definitivo no âmbito da 
Associação, esgotando a instância administrativa. 

§4º – A exclusão somente produzirá efeitos após decisão definitiva. 

§5º – É vedada a exclusão sem observância do devido processo. 



 

Art. 5-C – Da Integração com o Regimento Interno 

O procedimento disciplinar observará o disposto neste Estatuto e será detalhado, no que 
couber, pelo Regimento Interno, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
Art. 7º - São deveres dos integrantes da Associação: 
 
I - Cumprir e fazer cumprir fielmente o Estatuto, o Regimento Interno e as demais normas da 
Associação; 
 
II - Acatar e cumprir as deliberações das Assembleias Gerais e da Diretoria Executiva; 
 
III - Pagar pontualmente as contribuições ordinárias e extraordinárias previstas no Art. 3º, inciso 
VI. 
 
IV - Zelar pelo patrimônio moral e material da Associação; 
 
V - Desempenhar, quando nomeado, as funções atribuídas pela Diretoria Executiva, 
especialmente em Comissões de Trabalho e Comissão Disciplinar Permanente. 
 
Parágrafo único - Os associados não respondem, de forma pessoal, pelas obrigações 
assumidas pela Associação 
 
Alteração da redação, de maneira a atender à exigência cartorial: 

Parágrafo único – Os associados não respondem, nem solidária nem subsidiariamente, 
pelas obrigações sociais da Associação. 

 

ALTERAÇÕES NO REGIMENTO INTERNO, DECORRENTES DAS ALTERAÇÕES NO 

ESTATUTO 

O Regimento Interno, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada de 19 a 

24 de janeiro de 2026, passará a vigorar com a seguinte redação para os artigo  73, 

74 e 75: 

REGIMENTO INTERNO 

Art. 73 – Da Finalidade e Abrangência 



 

O presente capítulo disciplina as infrações e penalidades aplicáveis às condutas que 
contrariem as disposições do Estatuto Social, deste Regimento Interno e das deliberações da 
Assembleia Geral, assegurando a ampla defesa e o contraditório. 

As regras aqui previstas aplicam-se aos associados, seus familiares, moradores, visitantes e 
demais pessoas sujeitas ao regramento interno da Associação, conforme definido neste 
Regimento e no Estatuto Social. 

As medidas disciplinares terão caráter educativo e corretivo, destinadas à preservação da 
ordem, da boa convivência e do interesse coletivo, sem finalidade arrecadatória 

Inserção: 

Parágrafo único – As disposições deste capítulo aplicam-se, no que couber, inclusive 
aos casos que possam ensejar a exclusão de associado, observadas as regras 
específicas previstas no Estatuto Social. 

Art. 74 – Da Competência da Comissão Permanente Disciplinar 

I – Compete à Comissão Permanente Disciplinar, instituída nos termos do Art. 67 deste 
Regimento, a apuração de infrações e a recomendação de aplicação de penalidades, 
observadas as disposições deste Capítulo. 

II – São atribuições da Comissão: 

a) instaurar e conduzir procedimentos disciplinares; 

b) notificar o suposto infrator, assegurando-lhe o direito de defesa e contraditório; 

c) colher informações e documentos necessários à apuração dos fatos; 

Complementação da alínea “d” do inciso II, artigo 74: 

d) emitir parecer fundamentado, recomendando, conforme o caso, o arquivamento, a 
advertência ou a multa ou, quando cabível, a adoção de medidas que possam ensejar a 
exclusão de associado, nos termos do Estatuto Social; 

e) encaminhar o parecer à Diretoria Executiva para decisão final. 

Artigo 75: Alteração na redação do inciso V e VI; inserção do inciso VII: 

Art. 75 – Do Procedimento Disciplinar 

I – O procedimento disciplinar será instaurado pela Comissão mediante registro formal de 
ocorrência ou denúncia escrita. 



 

II – O infrator será notificado por escrito, com descrição da infração e prazo de 5 (cinco) dias 
úteis para apresentação de defesa ou esclarecimentos, podendo esse prazo ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação justificada. 

III – Concluída a apuração, a Comissão elaborará parecer fundamentado, contendo a indicação 
da penalidade sugerida. 

IV – Na recomendação da penalidade, a Comissão deverá observar os seguintes critérios: 

a) a natureza e a gravidade da infração; 

b) a reincidência ou habitualidade da conduta; 

c) os prejuízos causados à coletividade, ao patrimônio comum ou ao meio ambiente. 

V – Recebido o parecer, caberá à Diretoria Executiva deliberar sobre a aplicação da 
penalidade, observada a gradação prevista neste Regimento e o disposto no Estatuto Social. 

VI – Da decisão da Diretoria Executiva caberá recurso, com efeito suspensivo, à Assembleia 
Geral, no prazo de 10 (dez) dias a contar da ciência da decisão 

VI – Das decisões da Diretoria Executiva caberá recurso, com efeito suspensivo, à 
Assembleia Geral, no prazo de 10 (dez) dias a contar da ciência da decisão, ressalvados 
os casos de exclusão de associado, que observarão o disposto no inciso seguinte e no 
Estatuto Social. 

VII – Nos casos de exclusão de associado, a decisão da Diretoria Executiva deverá ser 
obrigatoriamente submetida à ratificação da Assembleia Geral, observados os 
procedimentos e o quórum previstos no Estatuto Social. 

 

OBSERVAÇÃO: Os demais dispositivos do Estatuto Social e do Regimento Interno 

permanecem inalterados, mantendo-se integralmente o texto aprovado na Assembleia 

Geral Extraordinária realizada no período de 19 a 24 de janeiro de 2026. 

 

 








